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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Resolução visa a efetivar adequações ao Regimento deste Legislativo – Resolução nº 1.178, de 1992 –, de modo a ajustar dispositivos referentes à tramitação das proposições em face da aplicação dos Precedentes Legislativos previstos nos arts. 194-A e 194-B do Regimento.

Concretamente, as alterações propostas visam a enviar diretamente para manifestação da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) – portanto antes da Discussão Preliminar de Pauta – as proposições em cujo Parecer Prévio, previsto no caput do art. 102 do Regimento, a Procuradoria apontar a incidência dos Precedentes Legislativos editados por esta Casa.

E, em a CCJ confirmando a incidência dos referidos Precedentes Legislativos, a proposição será devolvida ao autor para adequações – caso isso seja possível –, ou será comunicado o seu arquivamento, garantido o sistema recursal previsto no art. 99 do Regimento. 

Ao contrário, entendendo a CCJ não ser aplicável qualquer dos Precedentes Legislativos, a proposição seguirá para a Discussão Preliminar de Pauta e demais passos da tramitação legislativa regimental.

A presente Proposição originou-se a partir da constatação de que, naqueles casos nos quais a tramitação enfrenta óbices jurídicos intransponíveis, fixados por meio dos Precedentes Legislativos, não há porque manter tramitando – gerando consideráveis custos de trabalho e materiais – proposições inadequadas ao ordenamento jurídico superior.

Assim, buscando uma maior agilização dos trabalhos desta Casa, na perspectiva esperada pela sociedade, é que ora se apresenta o presente Projeto de Resolução, para o qual se pede o apoio desta colenda Câmara.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2017.
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Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, em atendimento ao inc. II do caput do art. 125 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores:

PROJETO DE RESOLUÇÃO
Inclui §§ 6º e 7º na Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992 – Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre –, e alterações posteriores, dispondo sobre a tramitação de proposições. 
Art. 1º  Ficam incluídos §§ 6º e 7º no art. 102 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 102.  ................................................................................................................

..................................................................................................................................

§ 6º  Excetuam-se ao disposto no caput e no § 3º deste artigo as situações nas quais o Parecer Prévio da Procuradoria apontar a incidência de Precedente Legislativo fixado por esta Câmara Municipal, hipótese em que as proposições serão enviadas diretamente para manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, antes da inclusão na Pauta.

§ 7º  Confirmada, pela Comissão de Constituição de Justiça, a incidência de Precedente Legislativo, adotar-se-ão os procedimentos previstos no art. 56 deste Regimento, com exceção do disposto no inc. II do seu § 2º.” (NR)
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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